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	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO MENEZES

	RELATOR CONVOCADO
	:
	JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA

	EMBARGANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO

	EMBARGADO
	:
	ACÓRDÃO DA APELAÇÃO

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO

	APELANTE
	:
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	:
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	:
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E M E N T A

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DESAPROPRIAÇÃO. JUROS COMPENSATÓRIOS. BASE DE CÁLCULO. AUSÊNCIA DE DISCUSSÃO DA MATÉRIA NOS PRIMEIROS EMBARGOS. INOVAÇÃO INDEVIDA.

1. O INCRA, nos primeiros embargos de declaração, postulou a complementação do julgado para adequar a prestação jurisdicional ao atual posicionamento do STF a respeito do percentual de juros compensatórios, nos termos da ADI 2.332 (fosse para reconhecer serem indevidos, por força do §1º, do art. 15-A, do DL 3.365/41, ou para reduzir a condenação para 6% ao ano). O recurso foi acolhido em parte para determinar que os juros compensatórios fossem aplicados, a partir da imissão na posse, em abril de 2002, de acordo com os parâmetros fixados pelo STF no julgamento da ADI 2.332-2/DF (6% ao ano, e, a partir da entrada em vigor da Lei nº 13.465, de 12 de julho de 2017, no mesmo percentual aplicado aos títulos da dívida agrária depositados como oferta inicial para a terra nua).

2. Nos segundos embargos de declaração, inovando na matéria discutida nos embargos anteriores, o embargante afirma, a título de alegada omissão, que a base de cálculos dos juros compensatórios deve ser aquela prevista no § 9º da lei 8.629/93, ou seja, a diferença entre a indenização e o valor total da oferta.
3. Matéria não impugnada nos primeiros embargos não pode mais ser tratada nestes últimos que devem ser utilizado para correção e integração da decisão contra a qual os embargos de declaração foram opostos. Ainda que assim não fosse, a decisão impugnada pelos primeiro embargos foi no sentido de que a base de cálculo dos juros compensatórios em desapropriações corresponde à diferença entre 80% do preço ofertado pelo ente público e o valor fixado na sentença, conforme julgamento do STF na ADI 2.332/DF.
4. A matéria, portanto, está decidida, tendo o Tribunal que voltar a ela de forma ociosa e desnecessária. Omissão haveria se tivesse deixado de se manifestar sobre algum ponto onde a sua manifestação se fizesse necessária, dentro da discussão do recurso, o que não ocorre na espécie.
5. Rejeição dos embargos de declaração
A C Ó R D Ã O
Decide a Turma rejeitar os embargos de declaração, à unanimidade.

4ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 19 de outubro de 2021.
Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA, Relator Convocado
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